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Judicialização da política vigora 
no Brasil desde o Império
Para Frederico Normanha Ribeiro de Almeida, juristas garantem sua autonomia 
apenas se mantiverem algum grau de vinculação com o poder do Estado

Por João Vitor Santos | Edição: Vitor Necchi

Recentes acontecimentos po-
dem dar a impressão de que 
 se instaurou no Brasil uma 

judicialização da política, mas o advo-
gado e professor Frederico Normanha 
Ribeiro de Almeida lembra que este fe-
nômeno não é novo, sendo verificado no 
país pelo menos desde o Império. “Os 
juristas só garantem sua autonomia se 
mantiverem algum grau de vinculação 
com o poder do Estado, mesmo quando 
abdicam de uma atuação política dire-
ta”, explica em entrevista concedida 
por e-mail à IHU On-Line.

A presença destacada dos bacharéis 
em Direito na estruturação das elites 
políticas e administrativas foi marcan-
te já no período imperial e na Primeira 
República. Os juristas perderam pro-
tagonismo após a revolução de 1930, 
mas isso não significou que eles se 
afastaram da política. “Afinal, os juris-
tas continuaram cercando os palácios 
e centros de poder político, não mais 
na figura de governantes diretos – em-
bora tenhamos resquícios desse velho 
bacharelismo –, mas como especialistas 
em uma burocracia e em uma organi-
zação jurídica do poder cada vez mais 
complexa”, destaca Almeida.

O professor afirma que “descobrir 
o protagonismo dos juristas somente 
após a redemocratização é ignorar a 
história e as relações sutis e mais pro-
fundas entre o direito e o poder, que 
acontecem sob a superfície dos dese-
nhos institucionais formais, constitu-
cionais”. É importante observar, no en-

tanto, que os juristas alcançaram um 
novo momento de protagonismo após a 
redemocratização.

Ao refletir sobre a atuação do Mi-
nistério Público, Almeida observa que 
esse órgão que “faz parte da engre-
nagem punitivista responsável por um 
absurdo e seletivo encarceramento de 
jovens negros e pobres é o mesmo que 
promove ações coletivas em defesa 
do meio ambiente, do consumidor, da 
educação e saúde públicas e da morali-
zação da política”.

Conforme Almeida, o termo “judicia-
lização da política” teve origem na ci-
ência política dos Estados Unidos, que 
buscava “compreender o protagonismo 
dos tribunais na tomada de decisões 
políticas de importância, num quadro 
institucional baseado numa separação 
um tanto esquemática e normativa 
dos poderes Judiciário, Executivo e 
Legislativo”.

Frederico Normanha Ribeiro de Al-
meida é advogado, mestre e doutor 
em Ciência Política pela Universidade 
de São Paulo – USP e professor do De-
partamento de Ciência Política do Ins-
tituto de Filosofia e Ciências Humanas 
da Universidade Estadual de Campinas 
– Unicamp, onde também é professor 
permanente do Programa de Pós-Gra-
duação em Ciência Política. Sua tese é 
intitulada A nobreza togada: as elites 
jurídicas e política da justiça no Brasil.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Que relações po-
demos estabelecer entre os con-
ceitos de justiça, política e socie-
dade no Brasil?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Melhor do que falarmos 
em “conceitos” é falarmos nas prá-
ticas concretas e nas interpenetra-

ções das dimensões da vida social 
e política que estão sintetizadas 
nesses conceitos. E considero que 
a experiência brasileira é a de uma 
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O Brasil teve uma forte parti-
cipação dos juristas na cons-

tituição da sua organiza-
ção política e burocrática

justiça que pouco conseguiu se dis-
tanciar das influências políticas, de 
um lado, e pouco conseguiu avan-
çar na sua função de administrar 
pacificamente e isonomicamente a 
conflituosidade social.

No primeiro aspecto, embora a 
instituição dos concursos públicos 
e as regras constitucionais de auto-
nomia das carreiras e instituições 
de justiça tenham, em grande me-
dida, distanciado a Justiça do mun-
do da política, isso não é neces-
sariamente verdade no nível das 
cúpulas judiciais, e mesmo no nível 
das bases dessas carreiras, a profis-
sionalização em muitos aspectos se 
deu no sentido de formação de um 
corpo burocrático com uma ideolo-
gia corporativa bastante marcada, 
elitista e poderosa politicamente. 
No segundo aspecto, o insulamen-
to dessas burocracias judiciais se 
deu sem que essa autonomização 
se convertesse em maior eficiên-
cia na prestação jurisdicional e 
no aumento do acesso à Justiça, 
apesar do movimento de algumas 
carreiras em direção à socieda-
de e de mudança de suas práticas 
profissionais.

IHU On-Line – Como se dá a re-
lação de juristas com a política no 
Brasil?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Como diversos Estados 
nacionais, o Brasil teve uma forte 
participação dos juristas na consti-
tuição da sua organização política 
e burocrática. Isso se deve ao fato 
de que o processo de constituição 
de uma autoridade soberana his-
toricamente está atrelada ao pro-
cesso de burocratização da admi-
nistração e de instituição de uma 
ordem jurídica monopolista de va-

lidade nacional, o que faz com que 
a concentração do poder político 
esteja intimamente relacionada 
com a constituição de um campo 
de agentes e instituições especia-
lizadas na formulação e aplicação 
do direito; de outro lado, e contra-
ditoriamente, os juristas só garan-
tem sua autonomia se mantiverem 
algum grau de vinculação com o 
poder do Estado, mesmo quando 
abdicam de uma atuação política 
direta.

No Brasil, tivemos a experiência 
histórica do bacharelismo, que cor-
respondia à centralidade dos ba-
charéis em Direito na composição 
social das elites políticas e admi-
nistrativas, fenômeno que foi mar-
cante no Império e na Primeira Re-
pública. Após a revolução de 19301, 
os juristas perdem gradativamente 
esse protagonismo político, graças 
ao rearranjo entre elites, ao sur-
gimento de novos protagonistas, 
como os militares, e ao corporati-
vismo como forma de organização 
política, que afetou também os 
juristas que, a partir de então, au-
mentaram sua profissionalização.

Porém, e ao contrário do que 
pode parecer, a profissionalização 
dos juristas não representou seu 
afastamento da política, mas seu 
reposicionamento em relação a 
ela. Afinal, os juristas continuaram 
cercando os palácios e centros de 
poder político, não mais na figura 
de governantes diretos – embora 

1 Revolução de 1930: movimento arma-
do, liderado pelos estados de Minas Gerais, 
Paraíba e Rio Grande do Sul, que culminou 
com um golpe de Estado, chamado “Golpe de 
1930”, que depôs o presidente da República, 
Washington Luís, em 24 de outubro, e impe-
diu a posse do presidente eleito, Júlio Pres-
tes, e pôs fim à Primeira República. (Nota da 
IHU On-Line)

tenhamos resquícios desse velho 
bacharelismo –, mas como especia-
listas em uma burocracia e em uma 
organização jurídica do poder cada 
vez mais complexa. Além disso, a 
profissionalização dos juristas fez 
surgir fortes corpos burocráticos e 
associações profissionais, como a 
magistratura, o Ministério Público 
e a Ordem dos Advogados do Bra-
sil – OAB, que, mesmo distantes do 
mundo da política partidária, atu-
am em um sentido fortemente po-
lítico, seja quando defendem seus 
próprios interesses, seja quando 
em suas práticas profissionais re-
gulares influenciam a formulação 
de políticas públicas, revisam deci-
sões tomadas pelo Executivo e pelo 
Legislativo ou ainda em episódios 
de ações criminais de combate à 
corrupção, como a Operação Lava 
Jato2.

IHU On-Line – Tendo em vista 
acontecimentos recentes (impe-
achment, operação Lava Jato, 
afastamento e cassação de Eduar-
do Cunha), é possível afirmar que 
o Judiciário assume outro status 
no Brasil pós-redemocratização? 
E que status é esse? Quais os ris-
cos que se pode incorrer ao se 
ter um Judiciário com tamanho 
protagonismo?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Pelas razões que apre-
sentei anteriormente, descobrir o 
protagonismo dos juristas somente 
após a redemocratização é igno-
rar a história e as relações sutis e 
mais profundas entre o direito e o 

2 Operação Lava Jato: investigação em 
andamento pela Polícia Federal do Bra-
sil, que deflagrou sua fase ostensiva em 17 
de março de 2014, cumprindo mais de cem 
mandados de busca e apreensão, prisão tem-
porária, prisão preventiva e condução coerci-
tiva, visando apurar um esquema de lavagem 
de dinheiro suspeito de movimentar mais de 
R$ 10 bilhões, podendo ser superior a R$ 40 
bilhões, dos quais R$ 10 bilhões em propinas. 
De acordo com investigações e delações rece-
bidas pela força-tarefa da Lava Jato, estão en-
volvidos os maiores partidos do Brasil, como 
PP, PT, PMDB e PSDB, além de empresários 
e políticos de diversos partidos. A seção Notí-
cias do Dia, do sítio do IHU, vem publicando 
textos e análises sobre os movimentos reali-
zados em cada uma das fases da Operação, 
que ainda segue em andamento. Confira 
em ihu.unisinos.br/noticias. (Nota da IHU 
On-Line)
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poder, que acontecem sob a super-
fície dos desenhos institucionais 
formais, constitucionais. Mesmo 
com o protagonismo dos militares, 
de elites empresariais e de buro-
cracias econômicas, é impossível 
negar a participação fundamental 
dos juristas na constituição do re-
gime que vivemos de 1964 aos anos 
1980, seja pelo papel de juristas 
como Francisco Campos3, Gama e 
Silva4 ou Alfredo Buzaid5, seja pelo 
papel do Supremo Tribunal Federal 
– STF na legitimação do golpe de 
1964, seja pela instituição de um 
aparato judicial aparentemente 
democrático para a perseguição 
criminal da oposição ao regime.

Mas é verdade que a redemocra-
tização é um novo momento desse 
protagonismo. Em primeiro lugar, 
porque a abertura política permitiu 
o surgimento de novos grupos de 
juristas, que buscavam reformu-

3 Francisco Campos [Francisco Luís 
da Silva Campos] (1891-1968): Advoga-
do, professor, jurista e político brasileiro. 
Responsável pela redação da Constituição 
Brasileira de 1937 do Ato Institucional nº 1, 
do Golpe de 1964, e dos códigos penal e pro-
cessual brasileiro. (Nota da IHU On-Line).
4 Luís Antônio da Gama e Silva (1913-
1979): foi um jurista brasileiro, professor ca-
tedrático da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de São Paulo e reitor da Universidade 
de São Paulo por dois períodos, sendo o único 
reitor reeleito. Foi ainda no começo da carrei-
ra redator chefe do jornal Correio Paulistano, 
Juiz do Tribunal de Contas, professor univer-
sitário, livre-docente, catedrático e diretor da 
Faculdade de Direito do Largo de São Fran-
cisco, culminando com o cargo de reitor, afas-
tando-se do cargo para se tornar ministro da 
Justiça durante o governo de Artur da Costa 
e Silva, em 1967. No início do movimento de 
março de 1964, durante o mês de abril daque-
le ano, assumiu os cargos de Ministro da Edu-
cação, Justiça e Minas e Energia, reassumin-
do a reitoria da Universidade de São Paulo no 
início do Governo Castello Branco. Enquanto 
reitor da USP, elaborou a lista de nomes de 
professores universitários, colegas seus, que 
viriam a ser processados no conhecido IPM 
da USP, entre os quais Florestan Fernandes e 
Fernando Henrique Cardoso. Como reitor da 
USP foi o criador da Escola de Comunicações 
e Artes – ECA e responsável pela construção 
de inúmeros edifícios na Cidade Universitá-
ria. (Nota da IHU On-Line)
5 Alfredo Buzaid (1914-1991): foi um ad-
vogado, magistrado, professor e jurista bra-
sileiro. Foi Ministro da Justiça durante o 
governo Emílio Garrastazu Médici e ministro 
do Supremo Tribunal Federal indicado pelo 
presidente João Figueiredo. Foi um dos prin-
cipais elaboradores do Código de Processo 
Civil Brasileiro de 1973, que ficou conhecido 
como Código Buzaid e vigeu até 2016. (Nota 
da IHU On-Line)

lar seus papéis institucionais, suas 
carreiras e suas relações com a 
sociedade, grupos esses que eram 
um reflexo da diversificação social 
do próprio campo jurídico, repleto 
de novos perfis trazidos pela mas-
sificação do ensino do direito. Em 
segundo lugar, porque o processo 
constituinte permitiu a ativação 
política de muitos desses grupos, 
que atuaram na elaboração da 
Constituição para garantir posições 
institucionais de poder e autono-
mia de suas carreiras, como foi o 
caso da magistratura, do Ministé-
rio Público e da OAB. Em terceiro 
lugar, justamente porque a Consti-
tuição trouxe uma série de novida-
des institucionais que aumentaram 
o poder e as capacidades de ação 
dessas instituições judiciais, além 
de um rol de direitos e de judicia-
lização das relações sociais e polí-
ticas que lhes permitiu um amplo 
campo de atuação profissional e 
também política.

O que estamos vivendo atual-
mente talvez seja a expressão mais 
aguda e intensa dessas mudanças 
todas em um período curto e con-
turbado de tempo. O risco que vi-
vemos é o risco de sempre do pro-
tagonismo judicial nas democracias 
contemporâneas, que é o da legi-
timidade. Afinal, não votamos nos 
juízes e promotores que têm sido 
atores centrais das mudanças po-
líticas que vivenciamos. Isso não 
quer dizer que elegê-los seja a so-
lução, e acho que há muitos bons 
motivos para adotarmos um mode-
lo de carreira pública selecionada 
por concursos e formação superior 
específica. Mas temos um enorme 
problema quando há grandes ex-
pectativas sociais no fato de que 
esses juristas e suas instituições 
sejam capazes de depurar um sis-
tema político corrompido, sem que 
tenhamos no horizonte qualquer 
perspectiva de recomposição do 
nosso sistema político a partir da 
participação cidadã, do papel dos 
partidos e movimentos sociais e 
das instituições representativas.

Depois que tudo vier abaixo, 
seremos governados por esses 
mesmos juristas que, para o bem 
e para o mal, são portadores das 

expectativas sociais e assumem o 
papel de defesa do interesse pú-
blico contra a corrupção e a crimi-
nalidade? É claro que estou exage-
rando nesse cenário para o futuro, 
não acho que teremos um governo 
de juízes, mas exagero justamente 
para apontar o risco de um prota-
gonismo das instituições judiciais 
que represente uma diminuição 
das instituições representativas e 
da participação cidadã.

IHU On-Line – Como o senhor 
compreende a ideia de judiciali-
zação da política? Quais as conse-
quências, avanços e limites para a 
sociedade civil?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – O termo “judicialização 
da política” veio da ciência políti-
ca estadunidense para compreen-
der o protagonismo dos tribunais 
na tomada de decisões políticas 
de importância, num quadro insti-
tucional baseado numa separação 
um tanto esquemática e normativa 
dos poderes Judiciário, Executivo e 
Legislativo. Como disse antes, esse 
olhar para a superfície institucional 
do problema trata como novidade 
algo que é constitutivo dos Estados 
nacionais modernos, que é muito 
mais antigo e muito mais profundo. 
Por outro lado, o termo ajudou a 
iluminar um fenômeno político re-
almente novo e interessante, que 
é o da revisão judicial de decisões 
executivas e legislativas e do papel 
do Judiciário no ciclo de formula-
ção e implementação de políticas 
públicas, e com isso gerou um gran-
de desenvolvimento da ciência po-
lítica, que passou a olhar com mais 
atenção para o mundo do direito, 
coisa que a sociologia e a antropo-
logia nunca deixaram de fazer.

Devemos olhar para esse fenô-
meno tanto do ponto de vista dessa 
dinâmica institucional específica, 
da interação entre poderes e do 
processo de tomada de decisões, 
quanto de uma perspectiva socioló-
gica e histórica de prazo mais longo 
e profunda, que entenda essa re-
articulação institucional como um 
momento e um nível institucional 
de processos mais amplos. Nesse 
sentido, esse olhar em perspecti-
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va mais profunda e de longo prazo 
nos ajuda a situar o fenômeno da 
judicialização da política entre vi-
sões um tanto extremadas, que o 
veem ou como uma intervenção in-
devida dos tribunais num processo 
de tomada de decisão que deveria 
ser essencialmente legislativo e 
executivo, ou, no outro extremo, 
que veem a judicialização como 
um processo de expansão da demo-
cracia e da participação social para 
além das instituições representati-
vas liberais.

Há um pouco das duas coisas, e 
é nessa contradição que devemos 
compreender o fenômeno. De um 
lado, há voluntarismo político e 
ideologias profissionais dos juristas 
que buscam aumentar seu próprio 
poder e se colocarem como subs-
titutos da política representativa; 
de outro lado, há também movi-
mentos desses mesmos juristas e 
instituições judiciais em direção à 
sociedade, abrindo-se como espa-
ço de reivindicação de direitos e 
canais de demandas sociais legíti-
mas. Ou seja, me parece que a di-
mensão “progressista” da judicia-
lização como forma de ampliação 
da cidadania, muitas vezes em sin-
tonia e parceria com movimentos 
que vêm da sociedade civil, é um 
lado da mesma moeda que tem do 
outro lado projetos políticos de au-
tonomização e fortalecimento dos 
juristas e suas instituições em uma 
luta pelo poder de Estado que, em 
grande parte, exclui a política re-
presentativa e a participação cida-
dã. O mecanismo que parece unir 
esses dois lados é o da legitimação 
social das instituições judiciais, 
que conseguem aumentar seu po-
der e sua esfera de ação justamen-
te porque buscaram as fontes de 
sua legitimação em suas aproxima-
ções com a sociedade civil e com as 
demandas de cidadania.

IHU On-Line – O que o sistema 
judiciário brasileiro revela sobre 
as elites nacionais? Como esses 
valores se atualizam hoje, perpe-
tuando as desigualdades?

Frederico Normanha Ribeiro 
de Almeida – No geral, o Judici-
ário brasileiro me parece elitista 

e refratário aos movimentos que 
acontecem na sociedade, muito 
embora, como eu já disse, haja 
movimentos em seu interior que 
se abrem para demandas sociais e 
promovem mudanças importantes. 
O problema é a forma como esses 
movimentos um tanto contraditó-
rios acontecem no interior dessas 
instituições e são mediadas pelas 
ideologias profissionais e corporati-
vas. E aí vemos problemas profun-
dos de nossa democracia se repro-
duzindo no interior do Judiciário. 
A persistência do autoritarismo, a 
conivência com a violência estatal 
e o desprezo por direitos individu-
ais básicos de liberdade convivem, 
na sociedade brasileira e nas insti-
tuições de justiça brasileiras, com 
demandas sociais por direitos cole-
tivos e políticas públicas.

O Ministério Público que faz par-
te da engrenagem punitivista res-
ponsável por um absurdo e seletivo 
encarceramento de jovens negros 
e pobres é o mesmo que promove 
ações coletivas em defesa do meio 
ambiente, do consumidor, da edu-
cação e saúde públicas e da mora-
lização da política. Nesse aspecto, 
as instituições judiciais reprodu-
zem concepções de mundo que vão 
além das defendidas pelas elites, 
embora possam agir nos interes-
ses dessas elites, ao reproduzirem 
desigualdades, segregarem os mais 
vulneráveis pelas políticas criminal 
e penal e legitimarem essas con-
tradições pela expansão de direitos 
sociais, bens coletivos e pela defe-
sa judicial do chamado “interesse 
público”.

Nesse aspecto, temos que com-
preender mais profundamente 
como se dá o recrutamento e a 
socialização dos juristas nessas 
carreiras e instituições. Há dados 
que mostram que as bases profis-
sionais são relativamente diversi-
ficadas e sofreram as influências 
de processos de mobilidade social, 
de aumento da escolarização e de 
ampliação da classe média desde 
os anos 1970. Mas além de mesmo 
assim serem pouco representativos 
de todo o corpo social brasileiro, 
esse perfil não garante necessaria-
mente uma maior democratização 

de ideias e do poder interno des-
sas instituições judiciais. Por isso, 
precisamos atentar para as formas 
de recrutamento e de socialização 
dos juristas, suas ideologias profis-
sionais, a democratização interna 
das carreiras e a relação dessas 
bases profissionais mais diversifica-
das com as elites jurídicas, muito 
menos diversificadas socialmente e 
ainda muito próximas do poder po-
lítico e econômico.

IHU On-Line – Como se dá a di-
nâmica sociopolítica de produção 
das elites jurídicas no Brasil? Em 
que medida as elites jurídicas 
inebriam a democratização plena 
da Justiça?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Se a ampliação da es-
colarização e de acesso ao Ensino 
Superior aumentou a diversidade 
social das carreiras jurídicas no 
geral, isso não aconteceu com o 
mesmo ritmo e intensidade ao ní-
vel das elites jurídicas. Nesse nível 
da hierarquia social e política do 
mundo do direito, ainda vemos um 
perfil elitizado e de características 
sociais bastante peculiares, muito 
parecidas tanto com outras elites 
políticas quanto com elites jurídi-
cas do passado.

Apesar da massificação do ensino 
jurídico, que permitiu o surgimen-
to de uma nova geração de juristas 
de classe média, vindas de cursos 
particulares e noturnos, muitos de-
les filhos de trabalhadores com bai-
xo grau de escolarização, no nível 
das elites jurídicas predominam os 
egressos das faculdades de direito 
mais antigas do Brasil, considera-
das as mais “tradicionais”, com 
trajetórias educacionais de elite, 
seja pela sua formação em esco-
las privadas de ensino médio, seja 
pelos investimentos posteriores em 
títulos de pós-graduação. Apesar 
do distanciamento do mundo da 
política que o recrutamento por 
concurso público e a autonomia das 
carreiras permitiu a magistrados e 
membros do Ministério Público, 
nas cúpulas dessas carreiras ainda 
persistem os vínculos dessas elites 
com as elites políticas, seja pela 
atuação política direta, bastante 
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resquicial, seja pelo trabalho de 
assessoria jurídica ou ocupação de 
cargos de confiança junto aos gabi-
netes das elites políticas.

Apesar da crescente feminização 
das carreiras jurídicas, as mulheres 
ainda são muito raras nos tribunais 
superiores. Obviamente, essas di-
ferenças de perfil variam entre 
as carreiras, e também no tempo 
e no espaço, mas é significativa a 
resistência geral do perfil das eli-
tes em relação à diversificação que 
afeta suas bases há pelo menos 40 
anos. As barreiras que permitem a 
reprodução desse perfil de elites 
jurídicas e seu isolamento relativo 
em relação à diversificação de suas 
bases estão no aumento do peso 
da indicação política para acesso 
às instâncias superiores das hierar-
quias institucionais, que tendem 
a valorizar aqueles que já trazem 
uma bagagem mais rica de capitais 
sociais, culturais e políticos, e a 
falta de democracia interna dessas 
carreiras e instituições, que per-
mitem às elites jurídicas reprodu-
zirem seu poder de controle sobre 
os mecanismos de recrutamento e 
treinamento de novos membros, 
disciplinarem sua atuação profis-
sional e controlarem muito restri-
tivamente os processos de seleção 
de novas lideranças.

Acredito que uma maior demo-
cratização interna das carreiras 
pode mudar um pouco esse perfil. 
Isso não quer dizer que teremos 
elites jurídicas mais democráti-
cas, mas certamente serão mais 
diversas socialmente e aumentarão 
o espaço do conflito de posições 
e visões de mundo em disputa no 
interior das instituições. De cer-
ta forma, é o que aconteceu com 
o Ministério Público e com a OAB, 
cujos líderes podem ter perfis 
menos elitistas, mas não são ne-
cessariamente mais democráticos 
ou progressistas; de qualquer for-
ma, nessas instituições o conflito 
social e político se expressa mais 
vivamente, abrindo algum espaço 
para a apresentação e o debate de 
alternativas.

IHU On-Line – Qual é a emer-
gência de reforma do Judiciário? 

E de que ordem o senhor imagina 
essa reforma?

Frederico Normanha Ribeiro 
de Almeida – As demandas por re-
forma do Judiciário aparecem no 
Brasil com a redemocratização, 
diante de um diagnóstico ampla-
mente compartilhado de falta de 
acesso à justiça pelos mais pobres 
e do caráter elitista e hermético do 
Judiciário em relação às mudanças 
sociais e políticas. Muitas reformas 
pontuais e infraconstitucionais co-
meçam a acontecer ainda nos anos 
1980, antes da Constituição, como 
os juizados de pequenas causas e 
a Lei da Ação Civil Pública6, que 
buscavam ampliar o acesso dos po-
bres e das demandas coletivas por 
justiça. Na constituinte7, porém, 
o processo de redefinição institu-
cional esteve muito marcado pela 
influência das elites políticas e 
jurídicas do momento e pela atu-
ação dos lobbies corporativos da 
advocacia, do Ministério Público e 
da magistratura, que propalavam 
projetos de ampliação da cidada-
nia e garantia dos direitos, mas fa-
ziam isso de maneira atrelada ao 
aumento de suas próprias garantias 
e capacidades institucionais, vistas 
como necessárias para a defesa dos 
direitos e da cidadania previstas 
pela nova Constituição.

6 Ação civil pública: instrumento proces-
sual criado pela Constituição Federal e por 
leis infraconstitucionais que pode ser usado 
pelo Ministério Público e outras entidades le-
gitimadas para a defesa de interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. A ação 
civil pública não se aplica à defesa de direitos 
e interesses privados, apenas se interessarem 
a grupos, classes ou categorias de pessoas que 
se encontrem na mesma situação de fato e de 
direito. Disciplinada pela Lei n. 7.347, de 24 
de julho de 1985, busca reprimir ou mesmo 
prevenir danos ao ambiente, ao consumidor, 
ao patrimônio público, aos bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico e turístico, 
por infração da ordem econômica e da eco-
nomia popular, à ordem urbanística, ao patri-
mônio público e social, à honra e à dignidade 
de grupos raciais, étnicos e religiosos, poden-
do ter por objeto a condenação em dinheiro 
ou o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer. (Nota da IHU On-Line)
7 Assembleia Nacional Constituinte: 
instalada no Congresso Nacional, em Brasília, 
em 1º de fevereiro de 1987, com o propósito 
de elaborar uma Constituição democrática 
para o Brasil, após 21 anos de regime militar. 
A Constituinte terminou suas atividades em 
22 de setembro de 1988, quando foi votado 
e aprovado o texto final da nova Constituição 
brasileira. (Nota da IHU On-Line)

Não por acaso, menos de cinco 
anos depois já se falava em uma 
reforma do Judiciário, certamen-
te com base na percepção de que 
as mudanças trazidas pela Consti-
tuição não seriam suficientes para 
resolver todos os problemas da 
Justiça brasileira. A proposta de 
emenda constitucional foi apresen-
tada por Hélio Bicudo8, então no 
Partido dos Trabalhadores – PT, em 
1992, e só foi aprovada no primei-
ro governo Lula9, em 2004. De uma 
proposta inicial de claro cunho de-
mocratizante, tanto no que se re-
fere à ampliação do acesso à Jus-
tiça quanto no que diz respeito à 
organização interna das carreiras 
e instituições, chegamos a uma re-
forma que aumentou o poder das 
cúpulas judiciais, com medidas 
como a súmula vinculante10, e que 

8 Hélio Pereira Bicudo (1922): jurista e 
político brasileiro, militante dos Direitos Hu-
manos. Filiado ao PT desde a sua fundação, 
desfiliou-se do partido em 2005. Em 2010, 
veio a público declarar apoio a Marina Silva 
no primeiro turno e a José Serra no segun-
do turno. Em 2012, apoiou novamente José 
Serra na disputa municipal paulista. Criou e 
preside a Fundação Interamericana de Defe-
sa dos Direitos Humanos (FidDH), entidade 
que atua junto à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos denunciando e acom-
panhado casos de desrespeito aos Direitos 
Humanos no Brasil. Foi um dos autores do 
pedido de impeachment que levou à cassação 
do mandato da presidente Dilma Rousseff em 
2016. (Nota da IHU On-Line)
9 Luiz Inácio Lula da Silva (1945): trigé-
simo quinto presidente do Brasil, cargo que 
exerceu de 2003 a 1º de janeiro de 2011. É 
cofundador e presidente de honra do Partido 
dos Trabalhadores (PT). Em 1990, foi um dos 
fundadores e organizadores do Foro de São 
Paulo, que congrega parte dos movimentos 
políticos de esquerda da América Latina e do 
Caribe. Foi candidato a presidente cinco ve-
zes: em 1989 (perdeu para Fernando Collor 
de Mello), em 1994 (perdeu para Fernando 
Henrique Cardoso) e em 1998 (novamente 
perdeu para Fernando Henrique Cardoso), e 
ganhou as eleições de 2002 (derrotando José 
Serra) e de 2006 (derrotando Geraldo Alck-
min). Lula bateu um recorde histórico de po-
pularidade durante seu mandato, conforme 
medido pelo Datafolha. Programas sociais 
como Bolsa Família e Fome Zero são marcas 
de seu governo, que tiveram reconhecimento 
por parte da Organização das Nações Unidas 
por tirar o país do mapa da fome. Lula teve 
um papel de destaque na evolução recente 
das relações internacionais, incluindo o pro-
grama nuclear do Irã e do aquecimento glo-
bal. (Nota da IHU On-Line)
10 Súmula vinculante: jurisprudência 
que, quando votada e aprovada por pelo me-
nos 2/3 do plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF), se torna um entendimento 
obrigatório ao qual todos os outros tribunais 
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foi politicamente costurada como 
um acordo de elites jurídicas em 
torno de consensos mínimos.

É claro que medidas democra-
tizantes também surgiram, como 
o fortalecimento das defensorias 
públicas, mas o ímpeto de demo-
cratização interna das instituições 
judiciais teve resultados muito mo-
destos. Mesmo a criação do Con-
selho Nacional de Justiça – CNJ11, 
que tem na sua origem um aspecto 
democratizante, seguiu a mesma 
tendência. A criação de um órgão 
de controle externo da magistratu-
ra surge nos debates dos anos 1990 
sobre a reforma, e as propostas de 
composição desse órgão foram mu-
dando de um perfil efetivamente 
“externo”, com maior participação 
de membros de fora do Judiciário, 
para um perfil majoritariamente 
composto por membros do próprio 
Judiciário, com grande influência 
das cúpulas judiciais no proces-
so de indicação desses membros. 
E logo nos primeiros anos de sua 
implementação, o CNJ vivenciou 
um processo de reforço de sua di-
mensão de planejamento e admi-
nistração de políticas judiciárias 
nacionais, com atuações erráticas, 
a depender do perfil do seu pre-
sidente, no que se refere ao que 
poderíamos chamar de controle ex-
terno, ou seja, o controle discipli-
nar sobre desvios de conduta.

Além disso, logo após sua insti-
tuição ficou estabelecido, primeiro 
como prática, depois como regra, 

e juízes, assim como a Administração Públi-
ca Direta e Indireta, devem seguir. (Nota da 
IHU On-Line)
11 Conselho Nacional de Justiça (CNJ): 
instituição pública que busca o aperfeiçoa-
mento do trabalho do sistema judiciário bra-
sileiro, principalmente no que diz respeito 
ao controle e à transparência administrativa 
e processual. Criado em 31 de dezembro de 
2004 e instalado em 14 de junho de 2005, 
sua sede é em Brasília, mas atua em todo o 
território nacional. A Constituição Federal 
estabelece que compete ao CNJ zelar pela au-
tonomia do Poder Judiciário e pelo cumpri-
mento do Estatuto da Magistratura, definir os 
planos, metas e programas de avaliação ins-
titucional do Poder Judiciário, receber recla-
mações, petições eletrônicas e representações 
contra membros ou órgãos do Judiciário, jul-
gar processos disciplinares e melhorar práti-
cas e celeridade, publicando semestralmente 
relatórios estatísticos referentes à atividade 
jurisdicional em todo o país. (Nota da IHU 
On-Line)

que a presidência do CNJ estaria 
sempre a cargo do presidente do 
STF e que o cargo de corregedor 
nacional de Justiça seria sempre 
de ministro do STJ. Ou seja, o CNJ 
acabou sendo absorvido pelas es-
truturas de poder do Judiciário, e 
não se colocando de maneira ex-
terna a ele. Enfim, a reforma de 
2004 trouxe avanços importantes, 
mas foi bastante tímida em re-
lação a problemas estruturais do 
Judiciário, e dificilmente teremos 
tão cedo conjuntura e capacidades 
políticas para uma nova e mais ou-
sada reforma, a não ser reformas 
pontuais.

IHU On-Line – Podemos conside-
rar as nomeações para o Supremo 
Tribunal Federal como indicações 
políticas? A forma como são feitas 
as nomeações podem interferir 
nas decisões da corte?

Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Há um pressuposto, no 
senso comum e também em parte 
da ciência política, de que as indi-
cações políticas influenciam o pa-
drão de decisão da corte, no sen-
tido de que ministros seriam fiéis 
aos presidentes ou partidos que os 
indicaram. Isso não é necessaria-
mente verdade no caso brasileiro. 
Muitas vezes, as indicações aconte-
cem em função da acomodação de 
interesses no interior da coalização 
de governo, e nem sempre a indi-
cação é feita pessoalmente pelo 
presidente ou por seu partido.

Também é comum que as indica-
ções, mesmo quando mediadas por 
líderes partidários, expressem suas 
conexões com determinados gru-
pos de juristas, ou seja, as indica-
ções políticas na verdade acabam 
sendo atos de deferência de líderes 
políticos a elites jurídicas, e não de 
submissão de juristas às elites po-
líticas. E é importante lembrar que 
há diversas pesquisas que mostram 
que ministros não são fiéis aos pre-
sidentes que os indicaram, e o caso 
do chamado mensalão12 parece ser 

12 Ação Penal 470 ou Mensalão: nome 
dado ao escândalo de corrupção política me-
diante compra de votos de parlamentares no 
Congresso Nacional do Brasil, que ocorreu 
entre 2005 e 2006. (Nota da IHU On-Line)

uma ilustração significativa desse 
padrão, já que uma corte majori-
tariamente indicada pelo PT con-
denou as principais lideranças do 
partido. Isso não quer dizer que 
não haja fidelidades políticas em 
sentido estrito e que os ministros 
do STF não tenham suas redes de 
relações políticas e que não as al-
terem enquanto estão no poder. O 
modelo de indicação política tem 
sua razão de ser na expectativa 
de que o tribunal superior não se 
submeta à influência da opinião 
pública e aos humores das maiorias 
ocasionais, preservando assim sua 
função de defesa da Constituição, 
dos direitos fundamentais e dos in-
teresses contramajoritários.

Além disso, da forma como ele 
foi pensado nos Estados Unidos, de 
onde o importamos, ele prevê uma 
interação efetiva entre Executivo 
e Legislativo no processo de indi-
cação, sabatina e aprovação do in-
dicado, justamente para evitar um 
aparelhamento direto da corte su-
prema pelo Executivo. No Brasil, a 
sabatina pelo Senado é meramente 
ritual, e já seria um grande aper-
feiçoamento se essa casa legisla-
tiva assumisse essa função efeti-
vamente e realmente tivesse uma 
postura de controle e contrapeso 
no processo de indicação. Mas tam-
bém podemos pensar em formas 
alternativas de aperfeiçoar esse 
mecanismo, talvez investindo em 
processos de escolha de indicados 
pelas próprias carreiras de juris-
tas, mas com algum grau de inte-
ração com o Executivo e o Legis-
lativo, para que um processo mais 
democrático internamente não se 
tornasse uma escolha puramente 
corporativa e imune ao controle da 
representação popular.

IHU On-Line – Como interpretar 
o discurso da ministra Cármen Lú-
cia13 na sua posse como presiden-
te do STF? É possível afirmar que 
ela já imprime um outro momen-
to da suprema corte nacional?

13 Cármen Lúcia Antunes Rocha (1954): 
é uma jurista brasileira, ministra e presidente 
do Supremo Tribunal Federal e ex-presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral. (Nota da IHU 
On-Line)
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Frederico Normanha Ribeiro de 
Almeida – Com o aumento da visi-
bilidade do STF na cena política, e 
com a acumulação das presidên-
cias do Supremo e do CNJ, que é 
responsável por políticas judiciá-
rias, cada vez mais se espera que 
os presidentes do tribunal tenham 
uma pauta, deem uma cara à sua 
gestão. Nos últimos anos, temos 
assistido a variações nesse quesi-
to, com alternância entre perfis 
mais claramente de gestão políti-
ca e perfis mais corporativos e de 
simples manutenção de práticas e 
procedimentos.

A gestão de Lewandowski14 foi 
muito tímida e muito corporativis-
ta, muito afinada com os interes-
ses corporativos da magistratura, 
tanto é que criou dentro do CNJ 

14 Enrique Ricardo Lewandowski 
(1948): é um jurista e magistrado brasileiro. 
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) 
desde março de 2006. Presidiu a Corte entre 
2014 e 2016. Exerceu a função de presidente 
do Senado Federal para fins do processo de 
impeachment da presidente Dilma Rousseff, 
em 2016. (Nota da IHU On-Line)

dois “miniconselhos”, um de pre-
sidentes de tribunais e outro de li-
deranças de associações de magis-
trados. O discurso de Cármen Lúcia 
dá a entender que ela será menos 
corporativa e estará mais atenta 
à opinião pública. Isso pode ser 
bom ou ruim, pois a sensibilidade 
do STF à opinião pública pode ser 
fonte de injustiças e de populismo 
judicial, em um momento em que 
isso tem sido alvo de fortes críti-
cas por conta do papel de Sérgio 
Moro15 e da Operação Lava Jato, e 

15 Sérgio Fernando Moro (1972): juiz 
federal brasileiro que ganhou notoriedade 
por comandar o julgamento dos crimes 
identificados na Operação Lava Jato. 
Formou-se em Direito pela Universidade 
Estadual de Maringá em 1995, tornando-
se juiz federal em 1996. Também cursou o 
programa para instrução de advogados da 
Harvard Law School em 1998 e participou 
de programas de estudos sobre lavagem de 
dinheiro promovidos pelo Departamento 
de Estado dos Estados Unidos. É mestre e 
doutor em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná. Além da Operação Lava Jato, 
também conduziu o caso Banestado. No 
caso do Escândalo do Mensalão, a ministra 
do Supremo Tribunal Federal Rosa Weber 

de várias decisões do próprio STF 
no processo de impeachment. Mas 
pode ser bom, especialmente no 
que se refere à presidência do CNJ, 
pois pode fazer o órgão avançar em 
políticas de aproximação do Judici-
ário com o cidadão, de aumento do 
acesso à Justiça.

Sinceramente, não há nada no 
perfil e na trajetória de Cármen 
Lúcia que me faça ser otimista com 
a nova gestão, não ao menos no 
sentido de esperar grandes mudan-
ças estruturais. O STF claramente 
assumiu um papel de mediador 
casuísta da crise política, e acho 
que deve continuar a fazer isso. Se 
alguma mudança mais importante 
vier, será no CNJ, mas não acredito 
que venha algo realmente capaz de 
quebrar a lógica corporativista do 
Judiciário. ■

convocou o juiz Sérgio Moro para auxiliá-la. 
Em 2014, Moro foi indicado pela Associação 
dos Juízes Federais do Brasil para concorrer 
à vaga deixada por Joaquim Barbosa no STF, 
porém, em 2015, a vaga foi preenchida por 
Luiz Fachin. (Nota da IHU On-Line)




